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Nº 70062708607 (Nº CNJ: 0463423-68.2014.8.21.7000)

2014/Cível


RECURSO DE APELAÇÃO. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO DE COBRANÇA. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO POR FOTOCÓPIA SIMPLES (XEROX). oportunizada a juntada da peça original pela parte apelante. diligência não cumprida. inadmissibilidade. invalidade do ato. Requisito formal extrínseco desatendido.

Recurso interposto mediante cópia reprográfica. No caso, a peça colacionada na fls. 213-225, por não se tratar de original e sim cópia reprográfica, implica na ausência de assinatura.

Mesmo após a Lei nº 11.419/2009 que regulamentou a informatização dos processos judiciais necessário, para interposição dos recursos, a certificação digital do profissional que subscreve o recurso.

Situação fática em que, apesar de oportunizada, por decisão colegiada da Câmara, a juntada da peça processual original, a diligência determinada não restou cumprida pela parte apelante.

Requisito formal extrínseco obrigatório desatendido.

A necessidade de regulamentação para o uso da assinatura digitalizada não se trata de mero formalismo processual, mas exigência razoável que visa a impedir a prática de atos cuja responsabilização não seria possível.

Apelo não conhecido.

Precedentes do STF, STJ e deste TJ/RS. 

RECURSO DE APELAÇÃO NÃO CONHECIDO..
	Apelação Cível


	Décima Segunda Câmara Cível

	Nº 70062708607 (Nº CNJ: 0463423-68.2014.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	FASSINCRA - FUNDAçãO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO INCRA 


	APELANTE

	IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE PORTO ALEGRE
	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em não conhecer o apelo.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Umberto Guaspari Sudbrack e Des. Pedro Luiz Pozza.
Porto Alegre, 13 de agosto de 2015.

DES. GUINTHER SPODE, 

Presidente e Relator.

RELATÓRIO

Des. Guinther Spode (PRESIDENTE E RELATOR)
Trata-se de recurso de apelação interposta pela FUNDAÇÃO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO INCRA - FASSINCRA contra a sentença que julgou procedente a ação de cobrança que lhe move IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE PORTO ALEGRE.

Adoto o relatório do decisum, exarado nos seguintes termos:

IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE PORTO ALEGRE, ajuizou pedido de cobrança em face de FASSINCRA – FUNDAÇÃO ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO INCRA, alegando, em síntese, que as partes firmaram um Contrato para Prestação de Serviços Médicos Hospitalares para atendimento/hospitalização dos associados do sindicado. Afirmou que o contrato previa obrigação da demandante em prestar atendimento aos beneficiários do plano de saúde e em contrapartida a demandada remuneraria os serviços prestados. Sustentou o atraso do pagamento dos serviços prestados no período de outubro de 2011 a outubro de 2012 alcançando o débito de R$ 509.745,54, sendo que deste valor foi pago à demandante o montante de R$ 146.265,98, restando pendente o débito de R$ 363.479,56. Postulou a procedência do pedido com a condenação da ré ao pagamento do valor de R$ 363.479,56 devidamente atualizado. Pediu a AJG. Com a inicial (fls. 02/07) vieram procuração e documentos (fls. 08/202).

Foi recebida a inicial, deferida a AJG a parte autora, bem como determinada a citação (fl. 202).

Devidamente citado (fl. 205), a ré deixou transcorrer in albis o prazo para contestação.

Instada a parte autora à indicação de outros meios de prova de que pretendesse produzir (fl. 207), a mesma requereu o julgamento antecipado.

Acrescento que o dispositivo da sentença possui o seguinte teor:
ISSO POSTO, com fundamento no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido intentado por IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE PORTO ALEGRE em face de FASSINCRA – FUNDAÇÃO ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO INCRA, para o fim de CONDENAR a requerida ao pagamento do valor de R$ 363.479,56 (trezentos e sessenta e três mil quatrocentos e setenta e nove reais e cinquenta e seis centavos) com atualização monetária segundo as variações do IGP-M desde o vencimento de cada fatura individual, e juros moratórios de 1% ao mês a contar da citação.

Condeno o requerido ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, atendidas as diretrizes dos parágrafos do art. 20 do CPC. 

Em suas razões a apelante sustenta, preliminarmente, a inépcia da inicial por perda superveniente do objeto.  Afirma que conforme determinação da ANS (RO Nº 1.516/2013) alienou a carteira de beneficiários do plano, ficando suspensa a comercialização de planos ou produtos da Fundação Assistencial dos Servidores do INCRA – FASSINCRA. Destaca que não mais opera no segmento de plano de saúde. No mérito, refere que é da parte adversa o ônus da prova quanto aos fatos constitutivos de seu direito. Faz considerações aos serviços que disponibiliza aos seus associados.  Pugna pela procedência do recurso com a reforma da decisão, ora atacada. 

Preparo à fl. 226.

No prazo legal, a parte adversa manifestou-se, preliminarmente, pelo não conhecimento do recurso apresentado, por tratar-se de cópia. No mérito, refere que a dívida ocorreu durante a vigência do contrato entre as partes. Aduz que não há qualquer situação que impeça, modifique, ou extinga o direito da autora (no sentido de que restasse confirmada a alienação). Destaca que a resolução que supostamente teria autorizado a portabilidade aos beneficiários do plano FASSINCRA data de 16/04/2014. Pede a manutenção da sentença prolatada na origem.

Na sessão do dia 13 de agosto de 2015, vencido este Relator que não conhecia do recurso, em razão deste ter sido interposto por meio de cópia simples (xerox), esta Câmara, por maioria, entendeu modo diverso.

Assim sendo, o feito foi convertido em diligência, possibilitando o saneamento da irregularidade, no prazo de cinco dias, sob pena de não conhecimento do recurso.

Intimada a parte, veio aos autos a certidão da fl. 264, dando conta de que decorreu o prazo legal sem manifestação da parte apelante.

Vieram conclusos os autos, aptos para julgamento.    

Os autos foram com vista ao revisor, atendido o regramento dos artigos 549, 551 e 552 do Código de Processo Civil.

É o relatório.

VOTOS

Des. Guinther Spode (PRESIDENTE E RELATOR)
Compulsando os autos verifica-se que, mesmo havendo sido oportunizado prazo para a parte sanear a irregularidade evidenciada (interposição do recurso por meio de cópia xerográfica), a providência não atendida, havendo a apelante silenciado, conforme documenta a certidão da fl. 264.

Assim, reitero os fundamentos anteriormente já expendidos quanto ao não conhecimento do recurso:

“Tenho que não restaram preenchidos os requisitos para a admissibilidade do presente recurso.

Explico.

No caso, verifica-se que a peça recursal colacionada às fls. 213-225, se trata de mera cópia reprográfica (xerox), fato que retira a originalidade da assinatura do firmatário.

Ora, mesmo após a edição da Lei nº 11.419/2009, que regulamentou a informatização dos processos judiciais é necessário, para interposição dos recursos, a certificação digital da assinatura do profissional que subscreve o recurso. 

Como se vê, do compulsar dos autos, tal providência não restou adotada pela parte apelante, o que impede aferir a sua autenticidade.

Neste sentido, imperioso transcrever o entendimento das Cortes Superiores:

“Ato processual: recurso: chancela eletrônica: exigência de regulamentação do seu uso para resguardo da segurança jurídica. 1. Assente o entendimento do Supremo Tribunal de que apenas a petição em que o advogado tenha firmado originalmente sua assinatura tem validade reconhecida. Precedentes. 2. No caso dos autos, não se trata de certificado digital ou versão impressa de documento digital protegido por certificado digital; trata-se de mera chancela eletrônica sem qualquer regulamentação e cuja originalidade não é possível afirmar sem o auxílio de perícia técnica. 3. A necessidade de regulamentação para a utilização da assinatura digitalizada não é mero formalismo processual, mas, exigência razoável que visa impedir a prática de atos cuja responsabilização não seria possível.
”

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE ASSINATURA ORIGINAL. NÃO CONHECIMENTO.

1. Não se conhece de recurso em que é apresentada somente cópia reprográfica sem autenticação ou assinatura original do advogado.

2. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no Ag 1338608/PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta Turma, j. em 17.05.2011)

Ademais, assim vem decidindo este Tribunal de Justiça:

RECURSO INOMINADO. PRIMEIRA TURMA RECURSAL DA FAZENDA PÚBLICA. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL. INCORPORAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO INOMINADO POR FOTOCÓPIA SIMPLES (XEROX). RECURSO INEXISTENTE. NÃO CONHECIMENTO. Trata-se de demanda em que as autoras postulam a incorporação de tempo de serviço realizado em outros órgãos públicos municipais, onde desempenharam atividades profissionais anteriores a nomeação junto ao requerido, para fins de aposentadoria e vantagens, julgada improcedente na origem. Os recursos interpostos pelas partes devem atender a todos os requisitos intrínsecos e extrínsecos, a fim de serem conhecidos, devendo destaque, no caso em concreto, a um dos requisitos extrínsecos, qual seja, o da regularidade formal, que dentre outros elementos, exige-se a assinatura do advogado, seja ela escrita ou eletrônica, esta última quando se tratar de processo eletrônico. No caso em comento, conforme se afere da petição de recurso inominado, juntada nas fls. 143/148, que fora interposto por fotocópia simples, o que não se admite, pois inexistente a forma de interposição utilizada pelo recorrente, motivo pelo qual o recurso, nesta hipótese, sequer existe, não podendo ser conhecido. RECURSO INOMINADO NÃO CONHECIDO. (Recurso Cível Nº 71005153754, Turma Recursal da Fazenda Pública, Turmas Recursais, Relator: Niwton Carpes da Silva, Julgado em 25/06/2015)

APELAÇÃO CÍVEL. RECURSO APRESENTADO POR FOTOCÓPIA. AUSÊNCIA DE ASSINATURA VÁLIDA DO ADVOGADO. IRREGULARIDADE FORMAL. RECURSO APÓCRIFO. ATO INEXISTENTE. NÃO CONHECIMENTO DO APELO. O recurso interposto mediante cópia (xerox) sem assinatura original do procurador da parte recorrente é tido como inexistente. Irregularidade não sanada no caso dos autos, uma vez que após devidamente intimado para assinar o apelo, a procuradora da parte permaneceu inerte. Recurso não conhecido. Precedentes desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça. NÃO CONHECERAM DO APELO. (Apelação Cível Nº 70057872780, Décima Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo João Lima Costa, Julgado em 25/03/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. INTERPOSIÇÃO REALIZADA ATRAVÉS DE FOTOCÓPIA (XEROX) DA PEÇA ORIGINAL. RECURSO INEXISTENTE. NÃO CONHECIMENTO. Considera-se inexistente o recurso interposto mediante fotocópia da peça transmitida via fax, sem autenticação e assinatura original do procurador. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. Descabe qualquer referência à juntada dos originais do agravo regimental, nos termos do artigo 2º, da Lei nº 9.800/99, haja vista que a interposição originária não ocorreu via fac-símile. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. (Agravo Regimental Nº 70054724380, Décima Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Beatriz Iser, Julgado em 14/08/2013)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRATOS AGRÁRIOS. APELO INTERPOSTO POR CÓPIA (XEROX) DA PEÇA TRANSMITIDA VIA FAX. RECURSO INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OU OBSCURIDADE. Em que pese o apelo tenho sido recebido na origem, constatou-se nesta Corte o não atendimento de requisito extrínseco (regularidade formal), razão pela qual o recurso não foi conhecido. E não há problema em analisar-se novamente a questão, uma vez que inexiste preclusão ao juízo quanto ao exame dos pressupostos de admissibilidade do recurso. Esta é a orientação da jurisprudência dominante desta Corte. O acórdão analisou todas as questões pertinentes ao caso de forma clara e adequada, não havendo qualquer omissão a justificar o acolhimento dos embargos de declaração. Após a análise da situação fática, a conclusão foi no sentido de que "não se admite a forma de interposição utilizada". Vê-se, ademais, que o acórdão embargado que não conheceu do apelo está fundamentado em jurisprudência do STJ, onde vigora o "entendimento de que é inexistente o recurso interposto por meio de fotocópia não autenticada ou com assinatura original do procurador da parte, caso dos autos". A alegação de que o recurso foi encaminhado via protocolo integrado perde credibilidade quando o documento apresentado possui carimbo dos correios datado do ano de novembro de 2009, sendo que a interposição do apelo deu-se em novembro de 2010. Por outro lado, não há comprovação da alegada falha cartorária, modo a justificar a concessão do efeito infringente postulado. Inexistência da apontada omissão ou obscuridade. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS. (Embargos de Declaração Nº 70048796916, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leonel Pires Ohlweiler, Julgado em 27/06/2012)

Diante do exposto, não conheço do presente recurso.”

Ante o exposto, não conheço do recurso.
É como voto.

Des. Umberto Guaspari Sudbrack (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Pedro Luiz Pozza - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. GUINTHER SPODE - Presidente - Apelação Cível nº 70062708607, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, NÃO CONHECERAM DO RECURSO."
Julgador(a) de 1º Grau: FLAVIO MENDES RABELLO






� AI 564765, Relator(a):  Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 14/02/2006, DJ 17-03-2006 PP-00015 EMENT VOL-02225-07 PP-01362 RTJ VOL-00201-01 PP-00384 RDECTRAB v. 13, n. 142, 2006, p. 102-106 REVJMG v. 57, n. 176/177, 2006, p. 469-472. 
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